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Vamos terminar a matéria com o conteúdo de hoje e com a recuperação extrajudicial! Faltou ver somente um capítulo da Lei 11101.
A matéria hoje, lembrando que a legislação revogada continha o título “crimes falimentares”. Hoje temos disposições penais. 
Antigamente, a falência por si só era considerada um crime. o falido era considerado criminoso. A palavra vem do latim falere, que significava falsear, enganar. Imagine hoje que, qualquer empresário que quebre, que o sujeito passe a ser considerado imediatamente criminoso? Seria difícil.
Temos aqui crimes que podem ser praticados no pedido de falência, na recuperação extrajudicial e na recuperação judicial. o devedor era executado em seu próprio corpo, no Direito Quiritário.
Hoje há o princípio do contraditório, felizmente! Agora a falência é, inclusive, considerada um fenômeno econômico-social.
A nova legislação, com a Lei 11101, traz 11 tipos penais, com pena máxima de 6 anos. são os arts 168 a 188 da Lei.

Vamos começar com a fraude a credores. existe não só como crime, mas também no Direito Civil. 
Art. 168: “Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou a ssegurar vantagem indevida para si ou para outrem.
        Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
        Aumento da pena
        § 1º A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se o agente:
        I – elabora escrituração contábil ou balanço com dados inexatos;
        II – omite, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento que deles deveria constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros;
        III – destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais armazenados em computador ou sistema informatizado;
        IV – simula a composição do capital social;
        V – destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os documentos de escrituração contábil obrigatórios.
        Contabilidade paralela
        § 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até metade se o devedor manteve ou movimentou recursos ou valores paralelamente à contabilidade exigida pela legislação.
        Concurso de pessoas
        § 3º Nas mesmas penas incidem os contadores, técnicos contábeis, auditores e outros profissionais que, de qualquer modo, concorrerem para as condutas criminosas descritas neste artigo, na medida de sua culpabilidade.
        Redução ou substituição da pena
        § 4º Tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de pequeno porte, e não se constatando prática habitual de condutas fraudulentas por parte do falido, poderá o juiz reduzir a pena de reclusão de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) ou substituí-la pelas penas restritivas de direitos, pelas de perda de bens e valores ou pelas de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.” 
No Direito Civil, usamos a ação pauliana para desconstituir a o negócio fraudulento. Dentro do processo falimentar, fraude a credores é crime. desconstitui-se pela ação revocatória, do art. 130. Pode cair. 
Se o empresário cometer fraude a credores, temos uma ação revocatória e um crime falimentar. note o caput do art. 168. “Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem.
        Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.” 
Atenção: todos os 11 tipos penais são crimes dolosos, nunca culposos. Negligência, imperícia ou imprudência não serão importantes aqui. como identificamos o elemento subjetivo do tipo? Com a expressão “com o fim”. 
Dentro da fraude a credores existe o crime qualificado. A pena-base do caput é de 3 a 6 anos de reclusão e multa. Antigamente havia somente pena de detenção. Por que aconteceu isso? Hoje a tendência não é a descriminalização? É que perceberam-se muitos crimes cometidos nos negócios, que foram crescentes, também. O Direito Falimentar caminhou na contramão da política atenuadora em voga.
Vamos ver as causas de aumento #################### 
 “Aumento da pena
        § 1º A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se o agente:
        I – elabora escrituração contábil ou balanço com dados inexatos;
        II – omite, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento que deles deveria constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros;” 
Simular dívidas é tirar dinheiro da massa falida e prejudicar credores.
 “III – destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais armazenados em computador ou sistema informatizado;
        IV – simula a composição do capital social;
        V – destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os documentos de escrituração contábil obrigatórios.” 
§ 2º: contabilidade paralela: “§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até metade se o devedor manteve ou movimentou recursos ou valores paralelamente à contabilidade exigida pela legislação.” 
O famoso caixa 2.
Concurso de pessoas: os contadores, técnicos contábeis, auditores e outros. “Nas mesmas penas incidem os contadores, técnicos contábeis, auditores e outros profissionais que, de qualquer modo, concorrerem para as condutas criminosas descritas neste artigo, na medida de sua culpabilidade.” 
Crime na forma privilegiada:
 “Redução ou substituição da pena
        § 4º Tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de pequeno porte, e não se constatando prática habitual de condutas fraudulentas por parte do falido, poderá o juiz reduzir a pena de reclusão de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) ou substituí-la pelas penas restritivas de direitos, pelas de perda de bens e valores ou pelas de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.” 
O privilégio seria aplicado somente pela empresa de pequeno porte e pela microempresa. A legislação veio para abrandar os menos experientes no meio empresarial. atende até ao preceito constitucional.

Violação de sigilo empresarial
Art. 169: “Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo empresarial ou dados confidenciais sobre operações ou serviços, contribuindo para a condução do devedor a estado de inviabilidade econômica ou financeira:
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
Como pedir informações sigilosas o Ministério Público do BB ####################. Art. 73, sob as penas da lei, arrogantemente. #################### 
Art. 170:        Divulgação de informações falsas 
“Divulgar ou propalar, por qualquer meio, informação falsa sobre devedor em recuperação judicial, com o fim de leva-lo à falência ou de obter vantagem:
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
Indução a erro, tão 171 quanto o estelionato!
 “Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou prestar informações falsas no processo de falência, de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial, com o fim de induzir a erro o juiz, o Ministério Público, os credores, a assembleia-geral de credores, o Comitê ou o administrador judicial:
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
Aqui tem dolo específico. “Com o fim de”.
Favorecimento de credores
 Art. 172: “Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar plano de recuperação extrajudicial, ato de disposição ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação, destinado a favorecer um ou mais credores em prejuízo dos demais:
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
        Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o credor que, em conluio, possa beneficiar-se de ato previsto no caput deste artigo.” 
Este artigo pode ser um dos pressupostos para se requerer a falência. art. 94, com atos de falência.
Art. 175: habilitação ilegal de crédito:
 “Apresentar, em falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, relação de créditos, habilitação de créditos ou reclamação falsas, ou juntar a elas título falso ou simulado:
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 33
O próprio credor pode juntar um título falso e dizer-se credor da massa falida, ou o próprio devedor apresenta um quadro falso.
Exercício ilegal de atividade
Art. 176: “Exercer atividade para a qual foi inabilitado ou incapacitado por decisão judicial, nos termos desta Lei:
        Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
Relacione com o art. 102. ####################. 
Quando o devedor é declarado inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial, se fizer isso ele irá incidir neste tipo penal.
Art. 177: Violação de impedimento.
 “Adquirir o juiz, o representante do Ministério Público, o administrador judicial, o gestor judicial, o perito, o avaliador, o escrivão, o oficial de justiça ou o leiloeiro, por si ou por interposta pessoa, bens de massa falida ou de devedor em recuperação judicial, ou, em relação a estes, entrar em alguma especulação de lucro, quando tenham atuado nos respectivos processos:
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
Gestor judicial é o sujeito da recuperação judicial. ####################. Vejam: quando se inicia o processo de liquidação do ativo, como os quadros valiosos do dono do Banco Santos, que foram arrecadados na massa falida, querem comprar os quadros, não poderão! #################### 
O único crime que tem pena de detenção é o do art. 178:
 “Omissão dos documentos contábeis obrigatórios
        Art. 178. Deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar o plano de recuperação extrajudicial, os documentos de escrituração contábil obrigatórios:
        Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.” 
A conduta mais grave pode ser a fraude a credores.

Vamos às classificações.
Crimes próprios podem ser praticados pelo próprio devedor. Ele é o sujeito ativo. Crimes impróprios são os praticados por terceiros. Pode ser o representante do Ministério Público, o juiz, o contador, escrivão, gestor, etc. não é o próprio devedor. Até o administrador judicial pode entrar. 

Crimes pre-falimentares
O que significam exatamente? Vamos ver a fraude a credores novamente. “Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem.” 
O marco então é a sentença falimentar. Sem sentença falimentar, a ação para desconstituir o negócio jurídico é a ação pauliana. Depois da sentença falimentar, só com ação revocatória. Temos algumas condições objetivas das infrações penais falimentares, que veremos logo. Uma delas é a existência de uma sentença falimentar.
Regra, então: ação revocatória para desconstituir ou revogar atos praticados pelo empresário só se dá dentro do processo falimentar. fora dele só cabe ação pauliana.
Para requerer a falência, temos três pressupostos: impontualidade injustificada, execução frustrada e atos de falência. fraude contra credores é ato de falência. a partir do momento em que o juiz decreta a falência, temos a condição objetiva de punibilidade, e, a partir daqui, pode-se buscar o crime falimentar. não existe crime falimentar antes de sentença falimentar. 

Disposições comuns à falência, à recuperação judicial e à recuperação extrajudicial
Vamos começar as disposições comuns com as pessoas que se equiparam ao devedor. Art. 179: “Na falência, na recuperação judicial e na recuperação extrajudicial de sociedades, os seus sócios, diretores, gerentes, administradores e conselheiros, de fato ou de direito, bem como o administrador judicial, equiparam-se ao devedor ou falido para todos os efeitos penais decorrentes desta Lei, na medida de sua culpabilidade.” 
Pessoa jurídica pode cometer crime? Sim, somente quando a lei expressamente prevê. Lei 9605, com os crimes ambientais. 
Aplica-se a regra do concurso de pessoas do Código Penal.
Art. 180: “A sentença que decreta a falência, concede a recuperação judicial ou concede a recuperação extrajudicial de que trata o art. 163 desta Lei é condição objetiva de punibilidade das infrações penais descritas nesta Lei.” 
Aqui está a regra da sentença como condição objetiva. 
Entre o momento do pedido e o da primeira sentença falimentar, pode não haver impontualidade injustificada nem execução frustrada, mas atos de falência, como no art. 94, inciso III. Com a sentença falimentar, pode-se apurar crimes falimentares. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5340.
Note que fraude a credores não é crime, só fraude à execução. Fraude a credores só é crime dentro do processo falimentar. Cuidado com a confusão.

Efeitos da sentença penal condenatória
Art. 181: “São efeitos da condenação por crime previsto nesta Lei:
        I – a inabilitação para o exercício de atividade empresarial;
        II – o impedimento para o exercício de cargo ou função em conselho de administração, diretoria ou gerência das sociedades sujeitas a esta Lei;
        III – a impossibilidade de gerir empresa por mandato ou por gestão de negócio.
        § 1º Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença, e perdurarão até 5 (cinco) anos após a extinção da punibilidade, podendo, contudo, cessar antes pela reabilitação penal.
        § 2º Transitada em julgado a sentença penal condenatória, será notificado o Registro Público de Empresas para que tome as medidas necessárias para impedir novo registro em nome dos inabilitados.” 
Inciso I: qualquer atividade empresarial, não somente a decorrente da falência.
§ 1º: quando o juiz decreta a falência, é efeito automático da sentença ele ser declarado inabilitado? Sim. O juiz não precisa dizer na sentença a condição de inabilitação. Na sentença penal, o juiz tem que, motivadamente, dizer que o falido está e inabilitado.

Prescrição dos crimes falimentares
Art. 182: “A prescrição dos crimes previstos nesta Lei reger-se-á pelas disposições do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, começando a correr do dia da decretação da falência, da concessão da recuperação judicial ou da homologação do plano de recuperação extrajudicial.
        Parágrafo único. A decretação da falência do devedor interrompe a prescrição cuja contagem tenha iniciado com a concessão da recuperação judicial ou com a homologação do plano de recuperação extrajudicial.” 
Se a pena máxima cominada em abstrato é de 6 anos, então temos que ver a regra do art. 109, inciso III do Código Penal. “A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: 
[...]
        III – em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a oito;” 
Prescrição em 12 anos, portanto. A prescrição é contada a partir da primeira sentença falimentar. aqui fica fácil provar qual foi o dia da prática da fraude e da sentença. o devedor poderá usar habeas corpus para que não haja ação penal contra ele.
O crime do art. 171, indução a erro, tem pena máxima de 4 anos. prescrição, portanto, em oito anos.  @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10245.

Procedimento penal
É o do art. 183: “Compete ao juiz criminal da jurisdição onde tenha sido decretada a falência, concedida a recuperação judicial ou homologado o plano de recuperação extrajudicial, conhecer da ação penal pelos crimes previstos nesta Lei.” 
Que juiz seria esse? O juiz criminal do principal estabelecimento do devedor.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10700-10800.

Art. 184: “Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada.
        Parágrafo único. Decorrido o prazo a que se refere o art. 187, § 1º, sem que o representante do Ministério Público ofereça denúncia, qualquer credor habilitado ou o administrador judicial poderá oferecer ação penal privada subsidiária da pública, observado o prazo decadencial de 6 (seis) meses.” 
O autor da ação, portanto, será sempre o MP. Federal ou estadual? Estadual. Sempre a Polícia Civil que investigará. 
Aqui há ação penal privada subsidiária da pública pelo credor ou pelo administrador judicial. Mesma regra que já sabemos: seis meses para o Ministério Público denunciar. 
Art. 185: “Recebida a denúncia ou a queixa, observar-se-á o rito previsto nos arts. 531 a 540 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.” 
Este capítulo do Processo Penal trata do rito sumário.
Não há deslocamento da competência. Caixa Econômica Federal, por exemplo. #################### 

Art. 186: “No relatório previsto na alínea e do inciso III do caput do art. 22 desta Lei, o administrador judicial apresentará ao juiz da falência exposição circunstanciada, considerando as causas da falência, o procedimento do devedor, antes e depois da sentença, e outras informações detalhadas a respeito da conduta do devedor e de outros responsáveis, se houver, por atos que possam constituir crime relacionado com a recuperação judicial ou com a falência, ou outro delito conexo a estes.
        Parágrafo único. A exposição circunstanciada será instruída com laudo do contador encarregado do exame da escrituração do devedor.” 
Vimos, no início da disciplina, que o administrador judicial tem que apresentar um relatório circunstanciado, com os motivos da falência e demais informações. Esse relatório serve como fundamento para o Ministério Público apresentar denúncia. O MP receberá o relatório, que pode não ter nenhum indício de crime, mas se tiver, este ajuíza a ação de pronto. Se não houver indícios, mas suspeitas, então ele pode requisitar a instauração de inquérito policial. Isso é novidade da lei. antes só tínhamos inquérito judicial, agora temos inquérito policial também.
Prazo para oferta da denúncia rege-se pela regra do Código de Processo Penal: art. 46. $$$$$$$$$$$$$$$$$ mas no crime falimentar raramente alguém estará preso. 5 dias, se preso, ou 15, se solto.
Art. 187: “Intimado da sentença que decreta a falência ou concede a recuperação judicial, o Ministério Público, verificando a ocorrência de qualquer crime previsto nesta Lei, promoverá imediatamente a competente ação penal ou, se entender necessário, requisitará a abertura de inquérito policial.
        § 1º O prazo para oferecimento da denúncia regula-se pelo art. 46 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, salvo se o Ministério Público, estando o réu solto ou afiançado, decidir aguardar a apresentação da exposição circunstanciada de que trata o art. 186 desta Lei, devendo, em seguida, oferecer a denúncia em 15 (quinze) dias.
        § 2º Em qualquer fase processual, surgindo indícios da prática dos crimes previstos nesta Lei, o juiz da falência ou da recuperação judicial ou da recuperação extrajudicial cientificará o Ministério Público.” 
Art. 188: “Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Processo Penal, no que não forem incompatíveis com esta Lei.” 
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